
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.178 - MG  (2013/0152343-1)     

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO : WILLIAM REZENDE MELO 

ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA 

 GRAZIELLE CRISTINA RIBEIRO E SILVA 

INTERES. : DANIELA GUIMARÃES KREISLER DE ARAÚJO - 

ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ADVOGADO : GIOVANNI ALVARENGA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)

 EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 
34, XVIII, DO RISTJ. 2. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
ÚLTIMO MARCO INTERRUPTIVO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ART. 117, IV, 
DO CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE RECONHECIDA. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO NÃO CONSTITUI CAUSA INTERRUPTIVA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do 
Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria 
criminal, que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da 
colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental.
2. "Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que 
somente confirma a sentença condenatória não constitui marco interruptivo da 
prescrição da pretensão punitiva estatal" (AgRg no REsp 1.304.733/MG, Relator 
o Ministro Jorge Mussi, DJe 4/12/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.178 - MG (2013/0152343-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que julgou prejudicado o mérito recursal, em 

razão do reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos seguintes 

termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 68 
DO CP. OFENSA AO ART. 381 DO CPP. 2. IMPLEMENTO DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. MÉRITO RECURSAL PREJUDICADO.

Aponta o agravante, num primeiro momento, violação ao princípio da 

colegialidade. No mais, entende não ter se implementado o prazo prescricional, pois, a seu 

ver, a publicação do acórdão confirmatório da condenação também é marco interruptivo da 

prescrição. Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.178 - MG (2013/0152343-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Inicialmente, observo que não há se falar em violação ao princípio da 

colegialidade. Com efeito, a redação original do art. 557 do Código de Processo Civil já 

buscava otimizar a prestação jurisdicional; ainda que de forma tímida e com espectro 

restrito, seu desiderato era claramente o de impedir o acúmulo dos agravos de 

instrumento: "Se o agravo for manifestamente improcedente, o relator poderá indeferi-lo 

por despacho. (...). Parágrafo único - Da decisão denegatória caberá agravo, no prazo de 5 

(cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso. (...)".

Com inspiração no referido dispositivo, o Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, ampliou os poderes do 

relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o recurso 

extraordinário. Essa previsão também passou a constar da Lei n. 8.038/1990 e no 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Por fim, com a edição da Lei n. 

9.756/1998, o art. 557 do Código de Processo Civil passou a ter a seguinte redação: 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1º-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1º. Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2º. Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e 
dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.
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Portanto, o relator, além de negar seguimento a recurso ou pedido 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula do 

próprio Tribunal ou Tribunal Superior, poderá também negar seguimento quando houver 

confronto com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior.

Assim, constatada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, 

não há óbice à prolação de decisão monocrática, nos termos do art. 557, caput, do Código 

de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, inciso XVIII, do 

Regimento Interno desta Corte.

Destaco, ademais, que se tem entendido que o referido princípio estará 

sempre preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 

recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Nesse sentido, 

confira-se manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do Habeas 

Corpus n. 96.418/CE, transcrito no informativo 605/STF: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...). Nem se alegue 
que essa orientação implicaria transgressão ao princípio da 
colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao 
controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente 
proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – AI 
159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Igualmente, a tese do Ministério Público Federal, no sentido de que o acórdão 

que confirma a sentença condenatória também interrompe o prazo prescricional não 

merece acolhida. De fato, "nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o 

acórdão que somente confirma a sentença condenatória não constitui marco interruptivo 

da prescrição da pretensão punitiva estatal" (AgRg no REsp n. 1.304.733/MG, Relator o 

Ministro Jorge Mussi, DJe 4/12/2013).
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No mesmo sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. CAUSAS INTERRUPTIVAS DO PRAZO 
PRESCRICIONAL (CP, ART. 107). PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO 
CONDENADO. OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 1. A jurisprudência deste Colendo 
Tribunal assenta que os acórdãos confirmatórios da condenação não 
podem ser considerados como causas interruptivas do prazo 
prescricional, a teor do que disciplina o art. 117, inciso IV, do Código 
Penal (redação determinada pela Lei n.º 11.596/2007). 2. Na linha da 
aludida orientação, verifica-se, na hipótese, o advento da prescrição 
da pretensão punitiva, porquanto entre a data da publicação da 
sentença, ultimo marco, e a atual, transcorreram-se mais de oito anos, 
ex vi do art. 109, inciso IV, do Código Penal, sem a ocorrência de 
superveniente causa interruptiva. 4. Assim, impõe-se declarar, de 
ofício, por se tratar de matéria de ordem pública, a extinção da 
punibilidade do condenado A N. Recurso julgado prejudicado. (REsp 
882.415/RS, Relator o Ministro CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), DJe 26/04/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2013/0152343-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 334.178 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024096846753  10024096846753002  10024096846753003  24095779989  24096846753

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM REZENDE MELO
ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA

GRAZIELLE CRISTINA RIBEIRO E SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DANIELA GUIMARÃES KREISLER DE ARAÚJO - ASSISTENTE DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO
ADVOGADO : GIOVANNI ALVARENGA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WILLIAM REZENDE MELO
ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA

GRAZIELLE CRISTINA RIBEIRO E SILVA
INTERES. : DANIELA GUIMARÃES KREISLER DE ARAÚJO - ASSISTENTE DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO
ADVOGADO : GIOVANNI ALVARENGA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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